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Didaticamente o estudo projeta a análise da estrutura, da regulamentação e da praticidade 

da Educação Básica no Brasil. A partir da política de Estado brasileiro, foram concentrados esforços 

para conhecer o teor da Lei 9.394 de 1996 – Lei de Diretrizes e de algumas Resoluções do 

Ministério da Educação e do Plano Nacional de Educação, para compreender o Direito dado à 

regulamentação da Educação Básica. 

O estudo abriu portas à compreensão da Lei 9.394 de 1994, vigente no Brasil, no que tange 

a Educação Básica. Em dimensionamento, a pesquisa tornou-se importante ao passo que ela serviu 

de fonte de conhecimento a estrutura, às características, a regulamentação e a praticidade, dogmas 

presentes no Ensino Básico no Brasil. 

Para ser logrado êxito na pesquisa, assegurando resultados, foi aplicado o método 

positivista, esse que foi preenchido de abordagem dedutiva e de procedimentos bibliográfico e 

historiográfico. Instrumentalizando o método foi atingida a pesquisa de natureza descritiva e 

explicativa, que foi servida da exposição do pensamento de vários autores que escreveram sobre o 

tema escolhido.  

Nessa corrente epistemológica a pesquisa e seus resultados propiciaram atingir a partir de 

uma investigação positivista, com conexão e diálogo multidisciplinar, uma compreensão maximizada 

das diretrizes cuidadas pelo Estado de Direito Brasileiro para a regulamentação do Ensino Básico no 

Brasil. Os resultados atingidos pelo estudo apontam que a Educação Básica no Brasil é produto de 

um processo de desenvolvimento das capacidades, moral, intelectual e física do ser humano. O 

Estado a trata, regula e disciplina, tornando-a aplicável e acessível a todos os brasileiros, um Direito 

garantido pela Constituição da República Federativa do Brasil (1988), onde está fincado – a 

Educação é direito de todos e obrigação do Estado. 
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